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RESUMO: O presente trabalho tem como objetivos se analisar o instituto do foro por prerrogativa de 
função, denominado popularmente de “foro privilegiado”, seus aspectos históricos, suas disposições 
constitucionais e, especialmente, sua aplicabilidade no caso de cargos executivos e legislativos mu‑
nicipais, analisando‑se o disposto na Constituição Federal, que estabeleceu, em seu art. 125, § 1º. 
O objetivo geral é delimitar‑se a aplicabilidade de tal instituto, analisar‑se a disposição constitucional 
sobre a aplicabilidade, verificar‑se a competência jurisdicional. Os casos que a Constituição Federal 
estabelece como sendo de competência dos Tribunais de Justiça dos estados para se julgar pessoas 
ocupantes de cargos executivos e legislativos municipais, dentre outros; verificar‑se se há conflito de 
jurisdição entre o Foro e o Tribunal do Júri, conforme disposto constitucionalmente. O instituto do foro 
por prerrogativa de função existe para se estabelecer a competência penal para julgar ações penais 
contra certas autoridades públicas, levando‑se em conta o cargo ou a função que elas ocupam, de 
modo a proteger a função e a coisa pública.
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ABSTRACT: This papper will analyze the juridical institution of the denominated Special Court for 
the ones that have public functions, it’s historical, constitutional and use, considering executive and 
legislative public functions, according to the constitutional disposals analyzing the article 125, § 1º, 
of the Brazilin Constitution. The main goal is to delimitate points as aplicabilitty, and jurisdictional 
competence. And to analyze the named jurisdictional conflicts between the main courts in these 
cases. As well IF there any kind of conflict between theses main courts and the jury. The Foro insti‑
tute jurisdictional competence to judge penal subjects, when public persons are involved, with the 
objective to maintain protected the (res) “public thing”. 
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INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem como objetivos analisar o instituto do 
foro por prerrogativa de função, denominado popularmente de “foro 
privilegiado”, seus aspectos históricos, suas disposições constitucionais 
e especialmente sua aplicabilidade no caso de cargos executivos e le-
gislativos municipais, analisando-se o disposto na Constituição Federal, 
que estabeleceu, em seu art. 125, § 1º, que “a competência dos tribunais 
[esta duais] será definida na Constituição do Estado, sendo a lei de or-
ganização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça”2 (Brasil, 1988. 
Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/constituicao/constituicao.
asp>).
A Constituição Federal de 1988, em seu art. 5º, XXXVIII, d, conce-
deu ao tribunal do júri a competência para o julgamento dos crimes do-
losos contra a vida. Entendem-se estes como os previstos nos arts. 121, 
§§ 1º e 2º, 122, parágrafo único, 123 a 127 do Código Penal, conforme 
o art. 74, § 1º, do Código de Processo Penal.
Sendo esse dispositivo de interpretação aberta, pois há decisões 
de se aplicar ou não o foro privilegiado, conforme o caso, nos cargos 
executivos e legislativos municipais, que variam de acordo com as Cons-
tituições Estaduais, abrindo-se, assim, a possibilidade jurisprudencial de 
se aplicar ou não o foro, conforme o cargo ocupado e/ou a matéria en-
volvida.
O objetivo geral é delimitar a aplicabilidade do foro privilegiado, 
conforme disposto na Constituição Federal, de acordo com o cargo e a 
matéria envolvidos, analisar a disposição constitucional sobre a aplica-
bilidade do foro privilegiado, verificar a competência jurisdicional dos 
casos dispostos na Constituição Federal, verificar a “interpretação de 
cláusula aberta”, para os casos em que a Constituição Federal estabelece 
2 Constituição Federal, comentada pelo Supremo Tribunal Federal. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/por-
tal/constituicao/constituicao.asp>. Acesso em: 5 nov. 2014.
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como sendo de competência dos Tribunais de Justiça dos estados para se 
julgar pessoas ocupantes de cargos executivos e legislativos municipais, 
entre outros; verificar se há conflito de jurisdição entre o foro privilegia-
do e o Tribunal do Júri, conforme disposto constitucionalmente.
1 CONSIDERAÇÕES SOBRE O FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO
O instituto jurídico comumente conhecido como foro privilegia-
do, na verdade, é denominado juridicamente como foro especial por 
prerrogativa de função, e existe para se estabelecer a competência penal 
para julgar ações penais contra certas autoridades públicas, levando-se 
em conta o cargo ou a função que elas ocupam, de modo a proteger a 
função e a coisa pública3 (STF, HC 70581/AL, 2ª T., Rel. Min. Marco Au-
rélio, J. 21.09.1993, DJ 29.10.1993; HC 69344/RJ, 2ª T., Rel. Min. Néri 
da Silveira, J. 22.09.1992, DJ 18.06.1993; HC 69325/GO, Pleno, Rel. 
Min. Néri da Silveira, J. 17.06.1992, DJ 04.12.1992).
Interessante observar-se que o foro privilegiado liga-se à função 
ocupada, e não à pessoa de seu ocupante, de forma que não acompanha 
a pessoa após o fim do exercício do cargo4 (GARCIA, Flúvio Cardinelle 
Oliveira. Jus Navegandi, 2014).
Historicamente, sempre existiu vinculado aos sistemas jurídicos 
gregos, romanos, entre outros, mas, durante o absolutismo, começou a 
ter uma aplicabilidade como uma resposta à irresponsabilidade penal 
dos governantes, típica do absolutismo, e buscava garantir a responsabi-
lização daqueles que exerciam altos cargos governamentais. 
Deve-se observar que erroneamente se encontra associado com 
“privilégio”, o que, na verdade, deve se denominar como “prerrogativa”. 
A prerrogativa refere-se aos direitos transitórios direitos transitórios que 
uma função confere àquele que a ocupa, isto é, direitos que se ligam 
ao cargo e existem para permitir o seu melhor exercício, prerrogativa 
essa que tem como objetivo proteger a coisa pública, e não proteger a 
autoridade envolvida. Por isso as prerrogativas, de acordo com o cargo 
ou função, variam desde o Supremo Tribunal Federal até os Tribunais de 
Justiça Estaduais.
3 STF, HC 70581/AL, 2ª T., Rel. Min. Marco Aurélio, J. 21.09.1993, DJ 29.10.1993; HC 69344/RJ, 2ª T., 
Rel. Min. Néri da Silveira, J. 22.09.1992, DJ 18.06.1993; HC 69325/GO, Pleno, Rel. Min. Néri da Silveira, 
J. 17.06.1992, DJ 04.12.1992.
4 GARCIA, Flúvio Cardinelle Oliveira. Critérios para fixação de competência penal sob o prisma constitucional. 
Jus Navigandi, Teresina, a. 9, n. 277, 10 abr. 2004. Acesso em: 10 fev. 2014.
RSDA Nº 121 – Janeiro/2016 – PARTE GERAL – DOUTRINA �������������������������������������������������������������������������������������������������������������������47 
Vemos ainda que a Constituição Federal, em seu art. 5º, XXXVIII, 
d, concedeu ao tribunal do júri a competência para o julgamento dos 
crimes dolosos contra a vida – o que é considerado como um dos pontos 
máximos de exercício de cidadania e democracia em vários sistemas 
jurídicos, como o brasileiro, uma vez que há aqui o exercício da justiça 
pelos cidadãos, de forma direta, sendo o indivíduo julgado por seus pró-
prios pares, com amplo exercício de defesa e contraditório5.
Apesar de absoluto e disposto como direito constitucional abso-
luto, e como clausula pétrea, a própria Constituição estabeleceu que 
há algumas situações de excepcionalidade, para o julgamento de certas 
pessoas, em razão das funções que ocupam, que têm direito a julgamen-
to em foro privilegiado nos crimes comuns e/ou de responsabilidade. 
São normas de aplicabilidade imediata, “não apenas por sua natureza 
constitucional e processual, mas também por contemplar não o ocupan-
te do cargo, mas a dignidade da função”6 (STF, HC 71654/MG, 1ª T., Rel. 
Min. Ilmar Galvão, J. 18.10.1994, DJ 30.08.1996).
1.1 COmpETênCIA, pODER JuRISDICIOnAL E OuTROS pODERES ESTATAIS
O foro por prerrogativa de função está diretamente relacionado à 
competência, ao poder jurisdicional e aos outros poderes estatais, todos 
dispostos de forma clara na Constituição Federal de 1988.
1.1.1 Competência
Importante discutir a competência. Competência (vocábulo advin-
do do latim competentia – de competere: estar em gozo ou no uso de) 
possui, em Direito, duas acepções distintas, significando que é a esfera 
legítima de exercício de um determinado poder dado a uma autoridade 
pública pela lei. 
1.1.2 Poder jurisdicional
O instituto do poder jurisdicional significa a limitação ao exercício 
do poder jurisdicional, disposto em um conjunto de regras que definem 
o órgão judicial responsável por este exercício da jurisdição. Objetivan-
do a organização de tarefas e a racionalização do trabalho, exprime-se 
em critérios de lugar, do tipo da matéria (civil, penal, trabalhista etc.), 
5 Constituição Federal, comentada pelo Supremo Tribunal Federal. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/por-
tal/constituicao/constituicao.asp>. Acesso em: 5 nov. 2014.
6 STF, HC 71654/MG, 1ª T., Rel. Min. Ilmar Galvão, J. 18.10.1994, DJ 30.08.1996.
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em relação às pessoas que estão demandando ou sendo demandadas e 
em relação à organização funcional (divisão de tarefas entre órgãos de 
mesma abrangência). Definida em lei (ou seja, a lei fixa quais as regras 
que determinam a autoridade competente), a competência estabelece os 
limites dentro dos quais pode, legitimamente, um juiz julgar. Quando 
fora das situações expressas nessas regras, ocorre a incompetência, que 
torna o exercício do poder jurisdicional, em determinados casos, ilegí-
timo. 
Assim, liga-se ao princípio do juiz natural ao impedir a designação 
de juízes ad hoc, servindo para garantir independência e imparcialidade 
ao julgador. 
1.1.3 Outros poderes estatais
Se, neste caso, para se referir ao exercício de qualquer poder de 
decisão ou atuação administrativa de uma autoridade pública. Assim, 
refere-se à atribuição do exercício de um poder específico, definida em 
lei. Neste sentido, pode-se falar em competência administrativa, legisla-
tiva, tributária etc.
2 ASPECTOS HISTÓRICOS7
O foro por prerrogativa de cargo é uma instituição histórica do 
direito ocidental que existe desde as antiguidades greco-romanas como 
intuito de se proteger a coisa pública, estando arraigado ao conceito de 
democracia. O que se encontra disposto na Constituição Federal possui 
origens grega e romana, com passagem pelo sistema jurídico europeu e 
assim vindo com nossa colonização e existente desde a primeira Consti-
tuição brasileira – que, na verdade, era portuguesa. 
Logo, para se entender o conceito do foro, necessitamos analisar 
sua evolução histórica. As maiores dúvidas sobre a competência do foro 
vêm do fato de não sabermos que elas foram determinadas historica-
mente – por isso essa análise histórica e evolutiva detalhada.
2.1 AnTIguIDADE CLáSSICA
Com o surgimento das cidades-estado gregas, temos o apareci-
mento de diversas classes às quais correspondiam diversos privilégios, 
7 WOLKMER, Antonio Carlos. Fundamentos da história do Direito. 4. ed. Rio de Janeiro: Del Rey, 2006. p. 71 
a 103; 121 a 154; 178 a 247; 271 a 316 e 348 a 440.
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como: somente os cidadãos poderiam participar da vida política (o que 
excluía a maior parte da população) e a existência de certos benefícios 
para aqueles que ocupavam determinados cargos.
Em Roma, existiam privilégios associados às classes e, também, 
aos cargos, como: certas classes tinham preferência na ordem das vota-
ções; somente certas classes podiam ocupar cargos públicos importantes 
como aqueles do Senado e as magistraturas; além do estabelecimento de 
tribunais especiais para o julgamento dos senadores e dos magistrados, 
como vemos na nossa constituição.
Com Constantino I e o Édito de Milão, o Cristianismo torna-se a 
instituição que mais cresce dentro do Império, passando seus membros 
a exercer outras funções públicas, entre os quais alguns membros do 
clero, com os bispos a oficializar as relações entre Estado e Igreja. 
2.2 IDADE méDIA
Com Justiniano, tornam-se comuns instituições que durarão toda 
a Idade Média, como a forte separação em classes, levando a um con-
junto de práticas que refletem essa separação. Surgem, então, leis que 
puniam de modo diferenciado as pessoas de acordo com a classe a que 
pertenciam. 
A partir do século XII, com a dominação normanda, o poder dos 
monarcas na Inglaterra passou a encontrar resistência em diversos seto-
res da sociedade, especialmente na nobreza e no clero. 
Assim, com o passar do tempo, várias imunidades e privilégios 
foram concedidos aos funcionários reais frente à jurisdição papal, e as 
imunidades do clero frente à jurisdição real foram sendo abolidas.
2.3 ERA mODERnA
Com o advento da era moderna, os privilégios reais também foram 
sendo limitados e abolidos graças à atuação do parlamento. Sintomáticos 
são os seguintes diplomas: o Petition of Right de 1628, o Habeas Corpus 
Act de 1679, o Bill of Rights de 1689 e o Decreto de Estabelecimento 
de 1701, dispositivos dos mais importantes para o direito constitucional 
e para os direitos humanos, sendo marcos fundamentais utilizados até 
hoje. É possível, assim, concluir que as limitações aos privilégios tiveram 
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uma influência decisiva no constitucionalismo inglês que se espalharia 
pelo mundo após as revoluções liberais. 
Na península ibérica, os monarcas possuíam um poder maior den-
tro de seu território, sem oposição de uma nobreza forte, mas com uma 
maior influência da Igreja, o que acabou por gerar uma situação bem 
diferente daquela existente na Inglaterra, mudando as relações entre os 
monarcas e o clero e facilitando o desenvolvimento de legislações pró-
prias.
As ordenações traziam regras para efetivar a punição de modo dis-
tinto de acordo com a classe social à qual as pessoas pertenciam, como 
nobres e clérigos. Assim como as regras romanas do período bizantino, 
as ordenações portuguesas traziam tanto regras de direito material como 
de direito processual. Com o passar do tempo, várias categorias adqui-
riram privilégios além das de foro nas ordenações, como os “letrados” e 
outros funcionários reais de menor escalão. 
Essas ordenações foram aplicadas no Brasil Colônia ficando em 
vigor até a edição dos primeiros códigos brasileiros durante o Império, 
em fins do século XIX, e na República Velha, no início do século XX.
2.4 AS ORIgEnS DO fORO pOR pRERROgATIVA DE funçÃO
A Revolução Americana foi a primeira a realizar uma revogação 
de todos os privilégios definidos a partir da origem das pessoas, isto é, 
levando-se em conta a classe à qual pertenciam. Algum tempo depois, 
a Revolução Francesa, também, teve o mesmo sentido de eliminação 
dos privilégios de nascimento. Assim, a igualdade foi a “pedra ângular” 
da Revolução Americana e também da Francesa. Entretanto, ambas as 
revoluções reconheceram o caráter natural da desigualdade ao funda-
rem uma igualdade formal (baseada na aplicação isonômica da lei) e 
uma desigualdade material (baseada no mérito individual). Também es-
sas revoluções perceberam a necessidade de cercar-se de determinados 
cargos de certas qualidades que tornassem possível o seu desenvolvi-
mento independente, isto é, sem influências. Foi assim que apareceram 
as prerrogativas separadas dos privilégios: certos cargos precisavam de 
garantias que permitissem o seu bom exercício (como a vitaliciedade 
dos Magistrados, por exemplo). 
A utilização da função ou do cargo para determinar o foro de jul-
gamento como forma de substituir os privilégios pessoais, isto é, aqueles 
RSDA Nº 121 – Janeiro/2016 – PARTE GERAL – DOUTRINA �������������������������������������������������������������������������������������������������������������������51 
conferidos a pessoas em virtude da classe na qual nasceram, apareceu 
pela primeira vez na Constituição americana de 1787, no instituto do 
impeachment, funcionando apenas para os casos de responsabilidade 
política. Essa técnica foi muito ampliada pela Constituição espanhola de 
1812 e a portuguesa de 1822. As constituições posteriores desses países 
mantiveram esse instituto até os dias atuais. 
A Constituição brasileira do Império – claramente inspirada em 
outros diplomas liberais, como a Constituição francesa de 1791, a es-
panhola de Cádiz e a portuguesa do Porto – expandiu grandemente o 
uso da prerrogativa de função como modo de definir o foro. Inicialmen-
te, a Assembleia Constituinte de 1823 era praticamente dominada por 
elementos liberais que queriam uma monarquia constitucional limitada. 
Entretanto, isto se chocou com a vontade do imperador e a estrutura 
predominante no Brasil, senhorial e escravocrata. Com a dissolução da 
Assembleia e a outorga de uma Constituição pelo Imperador, surpreen-
de a manutenção do fim dos privilégios de natureza pessoal, deixando 
apenas aqueles de natureza real (prerrogativas), isto é, aqueles relativos 
à res, às coisas (referindo-se aos cargos).
Assim, dividiu esta Constituição a prerrogativa de foro entre o Judi-
ciário (Supremo Tribunal de Justiça) e o Legislativo (Senado). Entretanto, 
a total eliminação dos privilégios não foi alcançada, haja vista que a 
Igreja (seus membros) continuou gozando de imunidade em relação às 
Cortes – como vemos conceitualmente na nossa Constituição Federal 
de 1988.
A Constituição de 1891, a primeira da República no Brasil, promo-
veu a efetiva eliminação dos privilégios, com a separação entre Estado 
e Igreja, e manteve o foro por prerrogativa de função, para garantir a 
responsabilidade dos governantes, reproduzindo, inclusive, o instituto 
do impeachment, de criação americana. As constituições brasileiras pos-
teriores pouco fizeram além de manter o foro por prerrogativa de fun-
ção e mudar o rol de cargos sujeitos a esta forma de determinação da 
competência, bem como dos órgãos responsáveis pelo julgamento. Por 
exemplo, a Emenda Constitucional nº 1, promulgada no regime militar, 
foi a primeira a incluir os membros do Congresso Nacional no rol de 
autoridades, aumentando enormemente o seu número. 
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3 FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
A Constituição Federal de 1988, em seu art. 5º, XXXVIII, d, conce-
deu ao tribunal do júri a competência para o julgamento dos crimes do-
losos contra a vida. Entendem-se estes como os previstos nos arts. 121, 
§§ 1º e 2º, 122, parágrafo único, 123 a 127 do Código Penal, conforme o 
art. 74, § 1º, do Código de Processo Penal. Brasil, ano do Código Penal, 
como foi dito na nossa introdução.
Desde logo, observa-se que a competência por prerrogativa de 
função é estabelecida não em razão da pessoa, mas em virtude do cargo 
ou da função que ela exerce, razão pela qual não fere qualquer princípio 
constitucional, como o da igualdade (art. 5º, caput) ou o que proíbe os 
juízos ou tribunais de exceção (art. 5º, XXXVII). Aqui ninguém é julgado 
em razão do que é, mas tendo em vista a função que exerce na socie-
dade8.
Contudo, a própria Carta Magna tratou de excepcionar algumas 
hipóteses em que certas pessoas, em razão das funções que ocupam, 
têm direito a julgamento em foro privilegiado nos crimes comuns e/ou 
de responsabilidade. São normas de aplicabilidade imediata, “não ape-
nas por sua natureza constitucional e processual, mas também por con-
templar não o ocupante do cargo, mas a dignidade da função”.
No art. 102, I, b e c, foi atribuído ao Supremo Tribunal Federal9 a 
competência para processo e julgamento, nas infrações penais comuns, 
do Presidente da República, do Vice-Presidente, dos membros do Con-
gresso Nacional, dos Ministros de Estado e do Procurador-Geral da Re-
pública, bem como, nas infrações penais comuns e nas de responsabili-
dade, dos membros dos Tribunais Superiores, do Tribunal de Contas da 
União e dos chefes de missão diplomática de caráter permanente.
Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guar-
da da Constituição, cabendo-lhe:
I – processar e julgar, originariamente:
a)  a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal 
ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato 
8 Constituição Federal, comentada pelo Supremo Tribunal Federal. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/por-
tal/constituicao/constituicao.asp>. Acesso em: 5 nov. 2014.
9 Idem.
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normativo federal; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, 
de 1993)
b)  nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presi-
dente, os membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e 
o Procurador-Geral da República;”
[...]
No art. 105, I, a, ficou o Superior Tribunal de Justiça competente 
para processar e julgar, nos crimes comuns, os governadores de Estado 
e do Distrito Federal, bem como, nestes e nos de responsabilidade, os 
desembargadores de Tribunais de Justiça, os membros dos Tribunais de 
Contas dos Estados e do Distrito Federal, dos Tribunais Regionais Fede-
rais, Eleitorais e do Trabalho, dos Conselhos e Tribunais de Contas dos 
Municípios e os do Ministério Público da União que oficiem perante 
tribunais10.
Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
I – processar e julgar, originariamente:
a)  nos crimes comuns, os governadores dos Estados e do Distrito Federal, 
e, nestes e nos de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais 
de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros dos Tribunais 
de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais 
Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros 
dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministé-
rio Público da União que oficiem perante tribunais;
b)  os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de 
Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica 
ou do próprio Tribunal; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 23, de 1999)
c)  os habeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das pes-
soas mencionadas na alínea a, ou quando o coator for tribunal sujeito 
à sua jurisdição, Ministro de Estado ou Comandante da Marinha, do 
Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência da Justiça Elei-
toral; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999)
O art. 108, I, a, atribui competência aos Tribunais Regionais Fe-
derais para processo e julgamento, nos crimes comuns e de responsabi-
10 Ibid.
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lidade, dos juízes federais, incluídos os da Justiça Militar e do Trabalho, 
bem como os membros do Ministério Público da União. 
Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais:
I – processar e julgar, originariamente:
a)  os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Mili-
tar e da Justiça do Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade, 
e os membros do Ministério Público da União, ressalvada a competên-
cia da Justiça Eleitoral;”
[...]
E o art. 96, III, dá ao Tribunal de Justiça a competência para julgar 
os juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios, bem como os 
membros do Ministério Público, nos crimes comuns.
Art. 96. Compete privativamente:
[...]
III – aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito Fede-
ral e Territórios, bem como os membros do Ministério Público, nos cri-
mes comuns e de responsabilidade, ressalvada a competência da Justiça 
Eleitoral.
Por fim, o art. 29, VIII, estabelece que o prefeito será julgado pelo 
Tribunal de Justiça. Como, neste caso, não é feita distinção entre cri-
mes comuns e de responsabilidade, a jurisprudência tem entendido que 
abrange ambos, desde que sejam delitos submetidos à Justiça Estadual.
Observando-se aqui que o inciso VIII foi renumerado pela Emenda 
Constitucional nº 1, de 1992. 
Capítulo IV
Dos Municípios.
Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, 
com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos 
membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os prin-
cípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo 
Estado e os seguintes preceitos:
[...]
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VIII – inviolabilidade dos vereadores por suas opiniões, palavras e votos 
no exercício do mandato e na circunscrição do Município; (Renumerado 
do inciso VI, pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992)
IX – proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, simila-
res, no que couber, ao disposto nesta Constituição para os membros do 
Congresso Nacional e na Constituição do respectivo Estado para os mem-
bros da Assembleia Legislativa; (Renumerado do inciso VII, pela Emenda 
Constitucional nº 1, de 1992)
X – julgamento do prefeito perante o Tribunal de Justiça; (Renumerado do 
inciso VIII, pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992)11
Compreendem-se crimes comuns, compreendem-se todas as mo-
dalidades de delitos, desde que não se capitulem entre os crimes de 
responsabilidade. Logo, deve prevalecer o foro privilegiado previsto na 
Constituição Federal também para os crimes dolosos contra a vida.
Importante aqui se destacar que, em todas as situações elencadas 
acima, há conflito aparente de normas de idêntica hierarquia, pois am-
bas provenientes da Constituição: uma, regra geral, que atribui a com-
petência dos crimes dolosos contra a vida ao Tribunal do Júri; outra, 
específica, que concede foro privilegiado por prerrogativa de função a 
algumas autoridades. 
Logo, fundamental se valer da questão da prevalência de conflito 
com a prevalência da regra especial sobre a geral.
São estas, e apenas estas, as hipóteses de afastamento da compe-
tência do Tribunal do Júri previstas na Constituição Federal.
4 FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO NA ORDEM INFRACONSTITUCIONAL
É pacífico que os Estados-membros podem, no exercício de seu 
poder constituinte decorrente, estabelecer privilégios de foro para seus 
agentes políticos em suas Constituições Estaduais, em correspondência 
com os casos previstos na Constituição Federal.
A Constituição Federal estabeleceu, em seu art. 125, § 1º, que “a compe-
tência dos tribunais [estaduais] será definida na Constituição do Estado, 
11 Ibid.
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sendo a lei de organização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justi-
ça”. (Brasil, 1988)12
Os arts. 86 e 87 do Código de Processo Penal estabelecem as pes-
soas que, em razão do cargo, devem ser julgadas por órgãos superiores 
da Justiça, disposições estas que precisam ser relidas à luz da Constitui-
ção Federal e das constituições estaduais, em consonância com o esta-
belecido na Constituição Federal13.
Um dos critérios determinadores da competência estabelecidos 
em nosso Código de Processo Penal é exatamente o da prerrogativa de 
função, conforme está estabelecido nos seus arts. 69, VII, 84, 85, 86 
e 87. 
Evidentemente que essas disposições contidas no Código Pro-
cessual têm que ser cotejadas com as normas constitucionais (seja pela 
Constituição Federal, seja pelas Constituições dos Estados) e pela juris-
prudência, especialmente a do Supremo Tribunal Federal.
O ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso promulgou a Lei 
nº 10.628/2002 (publicada no Diário Oficial da União do dia 26 de de-
zembro do ano de 2002), restaurando em parte a Súmula nº 394, a partir 
de uma modificação estabelecida no art. 84 do Código de Processo Pe-
nal, acrescentando-lhe dois parágrafos, a saber:
§ 1º A competência especial por prerrogativa de função, relativa a atos 
administrativos do agente, prevalece ainda que o inquérito ou a ação 
judicial sejam iniciados após a cessação do exercício da função pública.
§ 2º A ação de improbidade, de que trata a Lei nº 8.429, de dois de junho 
de 1992, será proposta perante o tribunal competente para processar e 
julgar criminalmente o funcionário ou autoridade na hipótese de prer-
rogativa de foro em razão do exercício de função pública, observado o 
disposto no § 1º.
Seção VIII
Dos Tribunais e Juízes dos Estados
Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios 
estabelecidos nesta Constituição.
12 Ibid.
13 Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941. Código de Processo Penal. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm>. Acesso em: 13 nov. 2014.
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§ 1º A competência dos tribunais será definida na Constituição do Estado, 
sendo a lei de organização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça.
Sendo este, como já dito, o objetivo principal deste trabalho.
A prática jurisdicional, contudo, muitas vezes vale-se da concor-
rência de normas, para muitas vezes haver decisões diversas entre Tri-
bunais e mesmo Magistrados de um mesmo Tribunal, como veremos a 
seguir.
5 JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS
Descrever-se-á, aqui, a função de cada Tribunal nos casos de foro 
por prerrogativa de função, sendo este o objetivo principal de trabalho, 
que, além de abordar a competência de cada Tribunal, focou-se no fato 
de que ainda alguns cargos ou funções públicas devem ser julgados pe-
los Tribunais de Justiça, ou seu equivalente, o Tribunal Regional Federal, 
de acordo com a matéria – o que, na prática, é que há mais do que uma 
lacuna legal, uma jurisprudência dissonante, especialmente entre o STF 
e o STJ, nos casos de cargos como secretários de estado, prefeitos e vere-
adores. Há, no entanto, disposto constitucional que determina os casos 
em que alguns cargos como Presidente da República serão julgados pelo 
Senado Federal, nos casos de crimes de responsabilidade, ou pela As-
sembleia Legislativa, nos casos de impeachment.
Sendo de máxima importância se dizer que a Constituição Federal 
de 1988 deixou claro, em seu art. 125, que a competência nos casos de 
crimes cometidos por origem da função devam ser julgados junto aos 
Tribunais de Justiça de cada estado, sendo determinado pelas Constitui-
ções Estaduais, e que, no caso de crimes comuns, a competência é dos 
Tribunais de Júri, como determinado tanto no art. 5º, assim como no 
próprio art. 125.
5.1 O SupREmO TRIbunAL fEDERAL
O Supremo Tribunal Federal (STF) é a mais alta instância do poder 
Judiciário brasileiro e acumula competências típicas de uma Suprema 
Corte (tribunal de última instância) e de um Tribunal Constitucional (que 
julga questões de constitucionalidade independentemente de litígios 
concretos). Sua função institucional precípua é de servir como guardião 
da Constituição Federal de 1988, apreciando casos que envolvam lesão 
58    �������������������������������������������������������������������������������������������������������������� RSDA Nº 121 – Janeiro/2016 – PARTE GERAL – DOUTRINA
ou ameaça a esta última. De suas decisões não cabe recurso a nenhum 
outro tribunal.
Criado após a proclamação da República, o STF exerce uma longa 
série de competências, entre as quais a mais conhecida e relevante é o 
controle concentrado de constitucionalidade através das ações diretas 
de inconstitucionalidade. O Tribunal também está aberto para o público 
assistir aos julgamentos.
Por representar um tribunal de jurisdição nacional e por ser com-
posto por apenas onze ministros, só devem ser apreciadas aquelas ações 
em que o interesse da nação esteja em jogo. Sua competência está des-
crita no art. 102 da atual constituição Federal brasileira, formulada em 
1988. 
As ações hábeis à realização da verificação da constitucionalidade 
das leis e normas em face da Constituição Federal são: (i) ação direta de 
inconstitucionalidade (ADIn), (ii) ação declaratória de constitucionalida-
de (ADC) e (iii) arguição de descumprimento de preceito fundamental 
(ADPF). Em sede recursal, a constitucionalidade poderá ser apreciada 
pela via do recurso extraordinário, interposto em face de provimento 
jurisdicional que represente afronta à Constituição, mas que, para poder 
chegar ao Tribunal, passa por um rigoroso filtro, primeiramente realiza-
do pelos Presidentes dos Tribunais de Justiça e Tribunais Federais, para 
que, após verificada a admissibilidade do recurso, possa lhe ser dado 
seguimento, com o envio dos autos à Suprema Corte. Caso os referidos 
presidentes de tribunais neguem seguimento ao RE, há a possibilidade 
de se interpor agravo de instrumento ao Supremo Tribunal Federal. 
Compete ao STF processar e julgar, originariamente, nas infrações 
penais comuns, seus próprios ministros, o presidente da República, o vi-
ce-presidente, os membros do Congresso Nacional e o procurador-geral 
da República; e nas infrações penais comuns e nos crimes de responsa-
bilidade os ministros de Estado, os comandantes de Exército, Marinha e 
Aeronáutica (ressalvado o disposto no art. 52, I), os membros dos Tribu-
nais Superiores e os do Tribunal de Contas da União, e os chefes de mis-
são diplomática de caráter permanente (Constituição Federal, art. 102).
5.2 O SupERIOR TRIbunAL DE JuSTIçA
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) é um dos órgãos máximos do 
Poder Judiciário do Brasil. Descreve como sua missão zelar pela unifor-
midade de interpretações da legislação federal brasileira.
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O STJ também é chamado de “Tribunal da Cidadania”, por sua 
origem na “Constituição Cidadã”. É de responsabilidade do STJ julgar, 
em última instância, todas as matérias infraconstitucionais não especia-
lizadas, que escapem à Justiça do Trabalho, Eleitoral e Militar, e não 
tratadas na Constituição Federal, como o julgamento de questões que 
se referem à aplicação de lei federal ou de divergência de interpretação 
jurisprudencial. Na primeira hipótese, o Tribunal analisa o recurso caso 
um Tribunal inferior tenha negado aplicação de artigo de lei federal. 
Na segunda hipótese, o Superior Tribunal de Justiça atua na uniformi-
zação da interpretação das decisões dos Tribunais inferiores; ou seja, 
constatando-se que a interpretação da lei federal de um Tribunal inferior 
é divergente de outro Tribunal (incluso o próprio Superior Tribunal de 
Justiça), o STJ pode analisar da questão e unificar a interpretação. 
Como definidas no art. 105 da Constituição brasileira:
I – processar e julgar, originariamente:
a)  nos crimes comuns, os governadores dos Estados e do Distrito Federal, 
e, nestes e nos de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais 
de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros dos Tribunais 
de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais 
Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros 
dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministé-
rio Público da União que oficiem perante tribunais;
b)  os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de 
Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica 
ou do próprio Tribunal;
c)  os habeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das pes-
soas mencionadas na alínea a, ou quando o coator for tribunal sujeito 
à sua jurisdição, Ministro de Estado ou Comandante da Marinha, do 
Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência da Justiça Elei-
toral;
[...]
5.3 O SEnADO fEDERAL
Funções exclusivas
Segundo o art. 52 da Constituição Federal brasileira de 1988, cabe 
exclusivamente ao Senado Federal do Brasil
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processar e julgar, nos crimes de responsabilidade: Presidente da Repú-
blica, Vice-Presidente, Ministros do Supremo Tribunal Federal, Membros 
do Conselho de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, 
Procurador-Geral da República, Advogado-Geral da União e, nos crimes 
conexos ao Presidente e Vice, Ministros de Estado, Comandantes das For-
ças Armadas.
5.4 O TRIbunAL DO JúRI
No mais, sendo a norma do Tribunal do Júri norma da Lei Maior 
da Nação, pode ser afastada somente por norma de igual hierarquia que 
a excepcione, jamais por norma de hierarquia inferior, seja de Consti-
tuição Estadual, de lei federal ou estadual. O Tribunal do Júri não é um 
direito subjetivo do acusado, renunciável: é um direito de cada membro 
da sociedade, de julgar diretamente os acusados de crimes dolosos con-
tra a vida. 
6 OS JULGADOS
O Supremo Tribunal Federal tem considerado constitucionais os 
dispositivos estaduais que atribuem ao Tribunal de Justiça o processo e 
julgamento de ações criminais contra certas autoridades locais (como 
deputados estaduais, secretários de Estado e vereadores).
A Constituição do Estado do Piauí – à vista do que lhe concede a Carta da 
República (art. 125, § 1º) – é expressa no dizer que compete ao Tribunal 
de Justiça processar e julgar, originalmente, nos crimes comuns e de res-
ponsabilidade, os vereadores (art. 123, III, d, 4). Julgamento em primeira 
instância ofende a garantia do juiz competente (art. 5º, LIII). A decisão em 
grau de recurso não suprime o vício.14
Contudo, discute-se a possibilidade de este privilégio de foro 
abranger também os crimes dolosos contra a vida, tendo em vista a nor-
ma da Constituição Federal que os atribui ao Tribunal do Júri.
Em 1981, o Plenário decidiu que 
pode a Constituição do Estado-membro, com base no poder implícito 
que reconhece a este de atribuir a seus agentes políticos as mesmas prer-
rogativas de função de natureza processual penal que a Constituição Fe-
deral outorga aos seus que lhes são correspondentes, estabelecer que o 
14 STF, HC 74125/PI, 2ª T., Rel. Min. Francisco Rezek, J. 03.09.1996, DJ 11.04.1997.
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foro por prerrogativa de função de deputado estadual é o Tribunal de 
Justiça do Estado, para todos os crimes de competência da Justiça desse 
Estado-membro, inclusive os dolosos contra a vida.15 (STF, HC 58410/RJ, 
Pleno, Rel. Min. Moreira Alves, J. 18.03.1981, DJ 15.05.1981)
Em decisão recente, relativa a dispositivo da Constituição da Para-
íba que atribui foro privilegiado a Procurador do Estado, o STF decidiu 
que:
Embora seja permitido à Constituição de Estado-membro instituir foro es-
pecial por prerrogativa de função (CF, art. 125, § 1º), ela não pode excluir 
a competência constitucional do Tribunal do Júri para o julgamento de 
crimes dolosos contra a vida (CF, art. 5º, XXXVIII, d), a não ser em relação 
aos agentes políticos correspondentes àqueles que a Constituição Fede-
ral outorga tal privilégio. Com esse fundamento, o Tribunal, em face de 
habeas corpus impetrado em favor de procurador do Estado da Paraíba 
que fora condenado por crime de homicídio perante o Tribunal de Justiça 
Estadual em virtude de privilégio de foro, deferiu o pedido para anular 
o acórdão condenatório e o processo penal em que ele foi proferido, ab 
initio, determinando a devolução dos autos da ação penal à comarca 
de origem, por entender inaplicável aos crimes dolosos contra a vida 
atribuídos aos Procuradores do Estado a regra inscrita no art. 136, XII, 
da Constituição do Estado da Paraíba (“São assegurados ao Procurador 
do Estado: [...] XII – ser processado e julgado, originalmente, pelo Tribu-
nal de Justiça do Estado, nos crimes comuns ou de responsabilidade”).16 
(HC 78168/PB, Rel. Min. Néri da Silveira, J. 18.11.1998. Cf. Informativo 
STF 132)
O STF tem se manifestado neste sentido. Em 1981, o Plenário de-
cidiu que
pode a Constituição do Estado-membro, com base no poder implícito 
que reconhece a este de atribuir a seus agentes políticos as mesmas prer-
rogativas de função de natureza processual penal que a Constituição Fe-
deral outorga aos seus que lhes são correspondentes, estabelecer que o 
foro por prerrogativa de função de deputado estadual é o Tribunal de 
Justiça do Estado, para todos os crimes de competência da Justiça desse 
Estado-membro, inclusive os dolosos contra a vida.17 (STF, HC 58410/RJ, 
Pleno, Rel. Min. Moreira Alves, J. 18.03.1981, DJ 15.05.1981)
15 STF, HC 58410/RJ, Pleno, Rel. Min. Moreira Alves, J. 18.03.1981, DJ 15.05.1981.
16 HC 78168/PB, Rel. Min. Néri da Silveira, J. 18.11.1998. Cf. Informativo STF 132.
17 STF, HC 58410/RJ, Pleno, Rel. Min. Moreira Alves, J. 18.03.1981, DJ 15.05.1981.
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Do voto do relator, Ministro Moreira Alves, extrai-se o seguinte 
trecho:
Essa extensão aos crimes dolosos contra a vida se impõe pela própria 
natureza do poder implícito que se reconhece ao Estado-membro de atri-
buir aos seus agentes políticos as mesmas prerrogativas de função de 
natureza processual penal que a Constituição Federal outorga aos seus 
que lhe são correspondentes, não obstante não tenha o Estado-membro 
competência para legislar sobre processo penal. E se – como sucede 
no caso – a prerrogativa de função estabelecida na Constituição Fede-
ral se sobrepõe à garantia individual do julgamento pelo Júri, o mesmo 
tem que ocorrer na esfera estadual que se adstringe ao modelo federal 
de modo integral, desde que circunscrito no âmbito dos poderes esta-
duais constituídos.18 (STF, HC 58410/RJ, Pleno, Rel. Min. Moreira Alves, 
J. 18.03.1981, DJ 15.05.1981)
Em seu voto, o Ministro Cordeiro Guerra resumiu bem a posição 
da Corte:
A questão que se apresenta é saber se a Constituição Estadual, ao dar o 
foro do Tribunal de Justiça, é incompatível com o foro privativo do júri 
para julgamento dos crimes dolosos contra a vida. O Relator, seguido 
pelos demais ministros, entende que é perfeitamente compatível, e deve 
prevalecer a competência do Tribunal de Justiça, atendendo a que, como 
disse Pimenta Bueno, o foro especial visa a proteger a própria instituição 
parlamentar ou funções exercidas pelo titular do cargo. Acompanho S. 
Exa., mesmo porque o foro privativo do júri é uma garantia instituída no 
interesse individual, e, no caso, é o próprio deputado quem abre mão 
das garantias, para postular foro especial em defesa de suas prerrogativas, 
por considerá-lo mais isento e tranquilo para julgamento do crime que 
lhe é imputado.19 (STF, HC 58410/RJ, Pleno, Rel. Min. Moreira Alves, 
J. 18.03.1981, DJ 15.05.1981)
O STF adota, como era de se esperar, posição constitucionalista 
como ao julgar habeas corpus impetrado em favor de secretário de se-
gurança pública do Distrito Federal que estava sendo processado por 
homicídio. Na ocasião, chegou a afastar norma local que, ao enunciar 
a competência originária do Tribunal de Justiça, ressalvava a do tribunal 
do júri. O Plenário do STF decidiu, no caso, que
18 Idem.
19 Idem.
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deve prevalecer, como foro especial decorrente de prerrogativa de fun-
ção, a competência originária do Tribunal de Justiça, em correspondên-
cia com o disposto na Constituição Federal relativamente aos Minis-
tros de Estado.20 (STF, HC 65132/DF, Pleno, Rel. Min. Octávio Gallotti, 
J. 12.08.1987, DJ 04.09.1987)
Essa decisão reflete claramente que o Supremo Tribunal Federal 
deixa claro que a Constituição Federal já estabelece, de forma clara, a 
competência dos Tribunais de Justiça e o instituto do Tribunal do Júri 
para julgar crimes decorrentes do cargo e os comuns de representantes 
do executivo e legislativos municipais.
Ressalte-se, da primeira oração do trecho supratranscrito, que o 
STF continua admitindo a exclusão do Tribunal do Júri quando se tratar 
de agentes políticos correspondentes àqueles que a Constituição Federal 
outorga privilégio semelhante. No caso acima, só foi admitida a compe-
tência do Tribunal do Júri por não ser o caso do Procurador de Estado 
reprodução de norma análoga da Constituição Federal, uma vez que os 
advogados da União não dispõem de privilégio de foro.
Também o Superior Tribunal de Justiça já teve oportunidade de 
afirmar que 
o foro especial por prerrogativa funcional não é privilégio pessoal do seu 
detentor, mas garantia necessária ao pleno exercício de funções públi-
cas, típicas do Estado Democrático de Direito: é técnica de proteção da 
pessoa que o detém, em face de dispositivo da Carta Magna, significando 
que o titular se submete a investigação, processo e julgamento por órgão 
judicial previamente designado, não se confundindo, de forma alguma, 
com a ideia de impunidade do agente.21 (STJ, HC 99.773/RJ, 5ª T., Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho)
Logo, é pacífico o entendimento do Supremo Tribunal Federal e 
do Superior Tribunal de Justiça. Por exemplo, no julgamento do Habeas 
Corpus nº 91437, o Supremo Tribunal Federal lembrou a lição do Minis-
tro Victor Nunes Leal de que 
a jurisdição especial, como prerrogativa de certas funções públicas, é re-
almente instituída não no interesse pessoal do ocupante do cargo, mas no 
interesse público do seu bom exercício, isto é, do seu exercício com alto 
20 STF, HC 65132/DF, Pleno, Rel. Min. Octávio Gallotti, J. 12.08.1987, DJ 04.09.1987.
21 STJ, HC 99.773/RJ, 5ª T., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho.
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grau de independência que resulta da certeza de que seus atos venham a 
ser julgados com plenas garantias e completa imparcialidade. Presume o 
legislador que os tribunais de maior categoria tenham mais isenção para 
julgar os ocupantes de determinadas funções públicas, por sua capacida-
de de resistir, seja à eventual influência do acusado, seja às influências 
que atuarem contra ele. A presumida independência do tribunal de supe-
rior hierarquia é, pois, uma garantia bilateral – garantia contra e a favor 
do acusado.22 (STF, HC 91437, Rel. Min. Cezar Peluso)
Também no julgamento da Questão de Ordem levantada no In-
quérito nº 2.010/SP, o Ministro Marco Aurélio salientou que “a prer-
rogativa de foro não visa a beneficiar o cidadão, mas proteger o cargo 
ocupado”.
Logo, o STF entende que tanto nos privilégios de foro instituídos 
pela Constituição Federal, quanto nos baseados em norma da Consti-
tuição Estadual que reproduza em seu âmbito norma da Constituição 
Federal, não há ressalva implícita da competência do Tribunal do Júri.
Assim, se a Constituição Estadual conceder foro privilegiado ao 
vice-governador, aos deputados estaduais ou aos secretários de Estado, 
estes não se sujeitarão à ressalva da competência do Tribunal do Júri, por 
analogia com o art. 102 da Constituição Federal. Da mesma forma, as 
correspondentes autoridades municipais, se forem igualmente referidas 
na Constituição Estadual: o vice-prefeito, os vereadores e os secretários 
municipais.
7 POSIÇÃO DOUTRINÁRIA
Há certa dissonância entre a posição adotada pelo STF, ou de al-
guns de seus ministros, ou mesmo do Plenário, e a interpretação doutri-
nária, como Júlio Fabbrini Mirabete:
Gozando o autor de crime doloso contra a vida de foro por prerrogativa 
de função estabelecido na Constituição Federal, a competência para pro-
cessá-lo e julgá-lo será deste foro especial e não do júri, já que a própria 
Carta Magna estabelece a exceção à competência do Tribunal Popular. 
Entretanto, se foro especial for estabelecido pela Constituição Estadual, 
por lei processual ou de organização judiciária, o autor de crime doloso 
contra a vida deve ser submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri, 
22 STF, HC 91437, Rel. Min. Cezar Peluso.
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uma vez que tais preceitos jurídicos não podem excluir a competência 
instituída pela Carta Magna.23 
Nesse sentido, cita julgados antigos (anteriores a 1975) do STF: RTJ 14/63, 
66/818, 67/579.
Mas não parece ser esta a posição hodierna do STF.
A maioria dos doutrinadores constitucionais tem a seguinte posi-
ção, como Júlio Fabbrini Mirabete. 
A Constituição Federal deixou claras as situações de normatização 
do foro por prerrogativa de função para certas autoridades estaduais e 
municipais. 
Já para Maria Lúcia Karam, não há 
propriamente uma prerrogativa, operando o exercício da função decor-
rente do cargo ocupado pela parte como o fator determinante da atribui-
ção da competência aos órgãos jurisdicionais superiores, não em consi-
deração à pessoa, mas ao cargo ocupado.24 (Maria Lucia Karam)
Tourinho Filho diz que, enquanto 
o privilégio decorre de benefício à pessoa, a prerrogativa envolve a fun-
ção. Quando a Constituição proíbe o “foro privilegiado”, ela está ve-
dando o privilégio em razão das qualidades pessoais, atributos de nasci-
mento... Não é pelo fato de alguém ser filho ou neto de Barão que deva 
ser julgado por um juízo especial, como acontece na Espanha, em que 
se leva em conta, muitas vezes, a posição social do agente.25 (Tourinho 
Filho)
Assim, o STJ julgará os governadores, os desembargadores de Tri-
bunais de Justiça, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e 
do Distrito Federal e dos Conselhos e Tribunais de Contas dos Municí-
pios (art. 102 da CF); o Tribunal de Justiça julgará os juízes dos Estados 
e do Distrito Federal e Territórios, bem como os respectivos membros 
do Ministério Público (art. 96 da CF), bem como o Prefeito Municipal 
(art. 29 da CF).
23 MIRABETTE, Júlio Fabbrini. Direito constitucional. 6. ed. São Paulo: Atlas, 1999. p. 102-3.
24 KARAM, Maria Lucia. Liberdade, presunção de inocência e direito à defesa. São Paulo: Lummens, 2010.
25 TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo penal. São Paulo: Saraiva, v. 1, 2014. p. 443. 
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Logo, nesses casos, não há dúvida de que, como a Constituição 
não ressalva a competência do júri para os crimes dolosos contra a vida, 
também neles haverá privilégio de foro. Contudo, se a Constituição Fe-
deral quisesse fazer o mesmo para outras autoridades estaduais e muni-
cipais, teria assim feito expressamente.
No mais, sendo a norma do Tribunal do Júri norma disposta cla-
ramente como direito e dever fundamentais e cláusula pétrea, em seu 
art. 5º, pode ser afastada somente por norma de igual hierarquia que a 
excepcione, jamais por norma de hierarquia inferior, seja de Constitui-
ção Estadual, de lei federal ou estadual. O Tribunal do Júri não é um 
direito subjetivo do acusado, renunciável: é um direito de cada membro 
da sociedade, de julgar diretamente os acusados de crimes dolosos con-
tra a vida. 
Não é possível qualquer tentativa de excepcionar sua competên-
cia além do já previsto na Constituição Federal, havendo ainda as proibi-
ções inerentes das normas de direitos fundamentais e clausulas pétreas.
Controvérsias sobre o foro por prerrogativa de função
Atualmente, no Brasil, existe um acirrado debate, tanto no âmbito 
da academia quanto no corpo da sociedade civil, sobre os méritos do 
instituto do foro por prerrogativa de função, o chamado “foro privilegia-
do”. Esse debate levou a diversas propostas no Congresso Nacional bra-
sileiro para acabar com o instituto, especialmente após as manifestações 
no Brasil em 2013. 
7.1 ARgumEnTOS fAVORáVEIS
Os argumentos daqueles que são favoráveis ao instituto do foro, 
ou que consideram que a mudança nessas regras de competência pouco 
afetaria a ocorrência de possíveis crimes nos altos escalões da república, 
concentram-se na duração do processo e na possibilidade de maiores 
pressões de natureza política e econômica nos julgamentos de primeiro 
grau.
Cláudio Weber Abramo, da ONG Transparência Brasil, diz que 
a possibilidade de recorrer a outras instâncias tornaria as condenações 
mais difíceis do que já são, já que, quanto mais alta a Corte, maior a 
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sua eficiência no sistema judiciário brasileiro26 (Disponível em: <www.
revistaforum.com.br/mariafro/2012/12/10/35471/>).
No mesmo sentido, Marcelo Figueiredo, ex-diretor da Faculdade 
de Direito da PUC-SP, afirma que o fim do instituto só faria sentido se 
fossem garantidas condições de execução mais rápida das sentenças de 
primeiro grau.
Assim, também, David Rechulski, advogado especialista em di-
reito penal, que acredita que o fim do foro especial por prerrogativa 
de função poderia aumentar a sensação de impunidade, já que os pro-
cessos demorariam mais tempo27 (Disponível em: <http://oglobo.globo.
com/brasil/sem-foro-privilegiado-impunidade-cresce-avaliam-especia-
listas-9022096>).
Por outro lado, o ministro do Supremo Tribunal Federal Gilmar 
Mendes argumenta, em artigo publicado pelo jornal Folha de S. Paulo, 
que o foro especial não é um privilégio porque ele piora a situação do 
réu: pessoas não sujeitas ao instituto podem ter três ou até quatro revi-
sões da primeira decisão; aqueles julgados pelo STF não podem recorrer 
a ninguém. Além disso, o debate é maniqueísta e hipócrita porque não 
percebe que o problema não é o instituto em si, mas a conjuntura do 
sistema judicial brasileiro. No fim, perigo maior do que a procrastinação 
dos processos seria a pressão e todo um jogo da pequena política nas 
menores comarcas brasileiras28 (Disponível em: <http://www.valor.com.
br/politica/3759520/camara-entra-com-acao-no-stf-contra-julgamento-
-de-deputados-por-turmas>).
Com a mesma preocupação, o ex-Ministro da Justiça do governo 
Fernando Henrique Cardoso, José Gregori, argumenta que, sem o foro 
por prerrogativa de função, teríamos mais possibilidades de influências 
e pressões políticas nos julgamentos29 (Disponível em: <http://oglobo.
globo.com/brasil/sem-foro-privilegiado-impunidade-cresce-avaliam-es-
pecialistas-9022096>).
26 Disponível em: <www.revistaforum.com.br/mariafro/2012/12/10/35471/>. Acesso em: 13 nov. 2013.
27 Disponível em: <http://oglobo.globo.com/brasil/sem-foro-privilegiado-impunidade-cresce-avaliam-especialis-
tas-9022096>. Acesso em: 16 nov. 2014.
28 Disponível em: <http://www.valor.com.br/politica/3759520/camara-entra-com-acao-no-stf-contra-julgamen-
to-de-deputados-por-turmas>. Acesso em: 16 nov. 2014.
29 Disponível em: <http://oglobo.globo.com/brasil/sem-foro-privilegiado-impunidade-cresce-avaliam-especialis-
tas-9022096>. Acesso em: 13 nov. 2014.
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Também Reinaldo Azevedo acredita que o fim do instituto aumen-
taria a chance de perseguição política e de venda de sentenças, já que 
são muitos os juízes de primeira instância e, portanto, mais difícil ficar 
atento a todos os casos.
7.2 ARgumEnTOS COnTRáRIOS
Para aqueles que são contrários à existência do foro por prerro-
gativa de função, o principal argumento reside na incompatibilidade da 
estrutura dos tribunais de segundo grau, dos superiores, como do STF 
para fazer frente ao volume e ao tipo de trabalho gerado pelo instituto. 
Assim, Luiz Guilherme Arcaro Conci, professor da Faculdade de 
Direito da PUC-SP, em artigo para a revista Carta Capital, acredita que 
a realização da instrução, a produção de provas, diretamente pelos tri-
bunais de apelação ou por aqueles superiores, é problemática, porque 
estes órgãos não estão acostumados a realizá-la, já que, no sistema pro-
cessual brasileiro, toda instrução é realizada nos juízos de primeira ins-
tância, recebendo – os tribunais – o processo “pronto” para julgar. Logo, 
o julgamento pode tumultuar o funcionamento regular de um tribunal, 
dependendo do número de réus a serem julgados, o que pode ser verifi-
cado no julgamento da “Ação Penal nº 470”, no STF. No mesmo sentido, 
Joaquim Barbosa, ministro do STF, entende que os tribunais superiores 
têm muitos outros processos para julgar, o que torna moroso o julgamen-
to por essas instituições de uma ação penal30 (Disponível em: <http://
oglobo.globo.com/brasil/sem-foro-privilegiado-impunidade-cresce-ava-
liam-especialistas-9022096>).
O Professor de Direito Penal da Faculdade de Direito da Univer-
sidade Federal de Minas Gerais, Túlio Vianna, em artigo para a Revista 
Fórum, concordando com este argumento, escreveu que a grande ques-
tão do instituto não é quem julga, mas sim quem presidirá a instrução. A 
morosidade na coleta de provas, ou a sua coleta deficiente, ocasionada 
pela falta de estrutura dos tribunais de maior graduação para realizar 
essa tarefa, torna praticamente inviável qualquer condenação, já que, fa-
talmente, ocorrerá a prescrição do crime. Ainda, critica a extensão do rol 
de autoridades submetidas a esse modo de determinação da competên-
cia, o que não se justificaria em uma república: apenas a possibilidade 
30 Disponível em: <http://oglobo.globo.com/brasil/sem-foro-privilegiado-impunidade-cresce-avaliam-especialis-
tas-9022096>. Acesso em: 16 nov. 2014.
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de grande instabilidade política pode justificar o instituto, defendendo o 
autor a sua manutenção apenas no caso de crimes cometidos pelo Pre-
sidente da República.
Neste sentido de limitação dessa regra, o ministro do STF Celso de 
Mello também defende o fim ou a limitação do instituto, de modo que 
ele atinja somente os chefes dos três poderes. Segundo ele, a estrutura da 
primeira instância permitiria um julgamento mais ágil dos processos31.
Também a Associação dos Magistrados Brasileiros32 posicionou-
-se pelo fim do foro especial, lançando campanha e um levantamento 
sobre o julgamento das ações penais iniciadas seguindo-se a regra da 
competência originária nos dois mais altos tribunais do Brasil. Segundo 
esse levantamento, os tribunais superiores recebem mais processos con-
tra autoridades do que são capazes de julgar. 
Apenas 4,6% das ações penais abertas no Supremo Tribunal Federal 
desde 1988 foram julgadas. No caso do Superior Tribunal de Justiça, o 
índice é ainda menor: 2,2%. Isto é, dos 130 processos desse tipo inicia-
dos na mais alta Corte brasileira, seis foram concluídos, sendo que todos 
terminaram em absolvição dos réus. Treze deles, inclusive, prescreveram 
antes de ir a julgamento. No STJ, das 483 ações penais ajuizadas no mes-
mo período, 16 foram julgadas. Houve condenação em cinco casos e ab-
solvição em 11. Do total, 71 ações prescreveram antes do julgamento.33
CONCLUSÃO
A Constituição Federal deixou claras as situações de normatização 
do foro por prerrogativa de função para certas autoridades estaduais e 
municipais. 
Assim, o STJ julgará os governadores, os desembargadores de Tri-
bunais de Justiça, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e 
do Distrito Federal e dos Conselhos e Tribunais de Contas dos Municí-
pios (art. 102 da CF); o Tribunal de Justiça julgará os juízes dos Estados 
e do Distrito Federal e Territórios, bem como os respectivos membros 
31 Disponível em: <http://www.osconstitucionalistas.com.br/celso-de-mello-defende-fim-do-foro-privilegiado>. 
Acesso em: 16 nov. 2014.
32 Disponível em: <http://cc.bingj.com/cache.aspx?q=associa%C3%A7%C3%A3o+dos+magistrados+brasi 
-leiros+estat%C3%ADstica+foro+privilegiado&d=4843612096769204&mkt=pt-BR&setlang=pt-BR&w=
MmOyjl1oGX6anualprsbysmmZ1jtTsRc>. Acesso em: 16 nov. 2014.
33 Idem.
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do Ministério Público (art. 96 da CF), bem como o Prefeito Municipal 
(art. 29 da CF).
Logo, nesses casos, não há dúvida de que, como a Constituição 
não ressalva a competência do júri para os crimes dolosos contra a vida, 
também neles haverá privilégio de foro. Contudo, se a Constituição Fe-
deral quisesse fazer o mesmo para outras autoridades estaduais e muni-
cipais, teria assim feito expressamente.
No mais, sendo a norma do Tribunal do Júri norma da Lei Maior 
da Nação, pode ser afastada somente por norma de igual hierarquia que 
a excepcione, jamais por norma de hierarquia inferior, seja de Consti-
tuição Estadual, de lei federal ou estadual. O Tribunal do Júri não é um 
direito subjetivo do acusado, renunciável: é um direito de cada membro 
da sociedade, de julgar diretamente os acusados de crimes dolosos con-
tra a vida. Somos que constitui burla à Carta Magna qualquer tentativa 
de excepcionar sua competência além do já previsto na Constituição 
Federal.
Além do que não há que se confundir foro por prerrogativa de 
função e foro privilegiado, o que causa confusão de interpretação e que 
vem desde a Idade Média, onde membros do clero e da nobreza real-
mente possuíam privilégios como também passam a existir diferenças 
processuais (como uma hierarquia entre as testemunhas: a palavra do 
nobre valia mais que a palavra do homem comum) e tribunais ou foros 
especiais para certas classes, estabelecendo o princípio do julgamen-
to pelos pares: nobres julgavam nobres e clérigos julgavam clérigos34 
(Belém, 2008, p. 31-37).
O que existiu, advindo dessa prática, no Brasil, onde várias cate-
gorias adquiriram privilégios (não só de foro) nas ordenações, como os 
“letrados” e outros funcionários reais de menor escalão. Essas ordena-
ções foram aplicadas no Brasil Colônia ficando em vigor até a edição 
dos primeiros códigos brasileiros durante o Império, em fins do sécu-
lo XIX, e na República Velha, no início do século XX35 (Belém, 2008, 
p. 55-67).
Tal prática somente deixou de existir com a Constituição brasileira 
do Império – claramente inspirada em outros diplomas liberais, expan-
34 BELÉM, Orlando Carlos Neves. Do foro privilegiado à prerrogativa de função. Dissertação de Mestrado. 
Rio de Janeiro: PUC-Rio, 2008.
35 Idem.
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diu grandemente o uso da prerrogativa de função como modo de defi-
nir o foro. Inicialmente, a Assembleia Constituinte de 1823 era pratica-
mente dominada por elementos liberais que queriam uma Monarquia 
constitucional limitada. Entretanto, isto se chocou com a vontade do im-
perador e a estrutura predominante no Brasil, senhorial e escravocrata. 
Com a dissolução da Assembleia e a outorga de uma Constituição pelo 
Imperador, surpreende a manutenção do fim dos privilégios de natureza 
pessoal, deixando apenas aqueles de natureza real (prerrogativas), isto é, 
aqueles relativos à res, às coisas (referindo-se aos cargos)36. 
Art. 179. A inviolabilidade dos direitos civis, e políticos dos Cidadãos 
Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a 
propriedade, é garantida pela Constituição do Império, pela maneira se-
guinte:
§ 16. Ficam abolidos todos os Privilégios, que não forem essencial, e 
inteiramente legados aos Cargos, por utilidade pública.
§ 17. A excepção das Causas, que por sua natureza pertencem a Juízos 
particulares, na conformidade das Leis, não haverá Foro privilegiado, 
nem Commissões especiaes nas Causas cíveis, ou crimes.
Logo, vê-se que o foro por prerrogativa de função não está rela-
cionado a privilégios de qualquer espécie, e que a sua evolução reflete 
o verdadeiro espírito da democracia adotado na Constituição Federal de 
1988.
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